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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO ACADÊMICO DE ENSINO, 
REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2024.
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Aos 04 (quatro) dias do mês de setembro do ano 2024 (dois mil e vinte e quatro), 

às 8h30min (oito horas e trinta minutos), na Sala dos Conselhos do Palácio da 

Reitoria, reuniu-se, em sessão extraordinária, o Conselho Acadêmico de Ensino da l i  

Universidade Federal da Bahia, sob a presidência da Conselheira Professora Marcela 

Rodrigues Castro (EDC), presentes os Conselheiros relacionados a seguir: 

Professores (as) Milton Correia Sampaio Filho (Vice-Presidente do CAE (ICTI)),

Nancy Rita Ferreira Vieira (Pró-Reitora de Graduação), Dayana Bastos Costa ( 

suplente do Pró-Reitor de Pós-Graduação), Claudiani Waiandt (ADM), Mike Sam 

Chagas (EBA), Thadeu Mariniello Silva (EMVZ), Obadias Oliveira Cunha (MUS),

Rosemary da Rocha Fonseca Barroso (NUT), Mareio Luis Ferreira Nascimento 

(POLI), Alexandra Gouvêa Dumas (TEA), Elizabeth Moura Germano Oliveira 

(ECO), Laerson Morais Silva Lopes (FCC), Guilherme Rosa Varella (FACOM),

Cláudia Albagli Nogueira (DIR), Carina Carvalho dos Santos (FAR), Gislene Vale 

dos Santos (FFCH), Iguaracyra Barreto de Oliveira Araújo (FMB), Carla 

Vecchione Gurgel (ODO), Renata Lúcia Leite Ferreira de Lima (IBIO), Lilia 

Ferreira de Moura Costa (ICS), Christina von Flach Garcia Chavez (IC), Manuela 

Souza Arruda (FIS), Noeli Pertile (IGEO), Guna Alexander Silva dos Santos 

(IHAC), Leandro Oliva Suguitani (IME), Lívia Maria Natália de Souza Santos 

(ILET), Cristiane de Oliveira Santos (IPS), Mariluce Karla Bonfim de Souza (ISC); vVV 

Letícia Cerqueira Santos Correia (Representação estudantil), Samara Aranha da 

Silva (Representante Dos Servidores Técnico-Administrativos). Como convidados, ^ £ 0 ^  

estiveram presentes os Professores Mônica Leiia Portelà de Santana (suplente da
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Pró-Reitora de Graduação), Karina Moreira Menezes (Superintendente Acadêmica), 

Tiana Baqueiro Figueiredo (IMS), Fúlvio Borges Miguei (ICS), Fernando Ribas 

Feijó (FMB), Luis Augusto Vasconcelos da Silva (Diretor do IHAC) e Mônica 

Angelim Gomes de Lima (suplente da representante da FMB). Havendo quórum, a 

Senhora Presidenta saudou os presentes, declarou aberta a sessão, agradeceu a 

presença dos Professores convidados e deu início ao item 01 da pauta, 

Compartilhamento de experiências do BI UFRB -  Convidados: Professor Fúlvio 

Borges Miguel - Professor UFBA (ex professor UFRB) e Professor Fernando 

Ribas Feijó - Professor UFBA (ex professor na UFRB). Suscitando questão de 

ordem, o Conselheiro Guna dos Santos citou a Portaria n° 07/2023, deste Conselho, 

a qual designou uma Comissão Especial para tratar dos limites de funcionamento do 

Curso de Medicina e nomeou membros e não-membros do CAE para tratar deste 

tema; informou que houve apenas 4 (quatro) reuniões, uma delas virtual, para 

apresentação do tema, e, após trabalho da Comissão, acordaram 4 (quatro) possíveis 

soluções e, na sequência, levariam os resultados, até então, para conhecimento no 

Instituto de Humanidades, Artes e Ciências (IHAC) e na Faculdade de Medicina da 

Bahia (FMB), para que a discussão fosse ampliada nesses Institutos e depois 

retornada à Comissão. O Conselheiro Guna dos Santos teceu os seguintes 

comentários: 1 - colocar o debate na plenária, neste momento, subverte a ordem do 

processo, visto que, a Comissão não finalizou seus trabalhos, o que demonstra 

desrespeito aos membros da Comissão; 2 -  a minuta apresentada na pauta não foi 

apreciada pelos membros da referida Comissão, os quais só obtiveram conhecimento 

através da convocatória da reunião; 3 -  a minuta apresenta falhas e omissões, e não 

está de acordo com o que fora decidido em reunião entre a FMB e o IHAC; 4 - solicitou 

a retirada dos itens 01 e 02 da pauta, e que, ambos, sejam remetidos à Comissão em 

comento; 5 - não se pode pautar um debate, em plenária, envolvendo um trabalho 

inacabado, caso contrário, este Conselho deverá pautar o debate de todas as 

Comissões Especiais em andamento; 6 -  após reunião, no IHAC, a Congregação 

apresentou dúvidas sobre o trabalho, as quais necessitam de respostas, propôs 

encaminhamentos, detectou falha em umas das propostas de solução e apresentou 

uma sugestão, a qual carece de estudos, e tudo isso deve ser remetido à Comissão 

designada por este Conselho; 7- compreende a urgência explanada pela Conselheira 

Iguaracyra Araújo para solução, mas defendeu que existe um rito a ser respeitado; 8 - 

o IHAC aguarda há 15 (quinze) anos que os Cursos cumpram a Resolução do 

CONSEPE, -já qual dispõe ^cerca da exigência de segundo ciclo em seus7
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respectivos Projetos Pedagógicos, e que a Universidade se adapte e se adeque 

ao que fora decidido. Em seguida, o Conselheiro Guna dos Santos reiterou a 

necessidade de retirada dos itens 1 e 2 da pauta e propôs que os Professores 

convidados compartilhem suas experiências em reunião da Comissão Especial, o que, 

inclusive, fora sugerido por seus membros, considerando que, no IHAC, há ex- 

professores da UFRB, e, após deliberação da Comissão, o resultado seja 

compartilhado nesta plenária. A Conselheira Elizabeth Oliveira discordou do 

Conselheiro Guna dos Santos, justificando a necessidade de a comissão e demais 

membros do CAE obterem informações para aprimorar as decisões, e afirmou que 

possui profundo desconhecimento da situação. O Conselheiro Guna dos Santos 

respondeu que não se trata de cerceamento de informação, mas que há um rito a ser 

cumprido, além de que, trata-se de um trabalho inacabado e uma minuta que não é 

de conhecimento dos membros da Comissão Especial. Com a palavra, a Conselheira 

Iguaracyra Araújo rememorou que, dentre as quatro propostas apresentadas neste 

Conselho pela Comissão Especial, as três primeiras revelaram-se inviáveis e a quarta 

proposta foi tida como a mais viável, o que foi confirmado pela referida Comissão; 

compartilhou que a FMB recebeu uma notificação do INEP informando que haverá 

uma visita, in loco, do Ministério da Educação (MEC), para analisar documentos e 

funcionamento do Curso; recordou que acompanhou uma visitação do MEC, em 2019, 

quando a Faculdade estava em diligências, devido, em parte, à baixa nota obtida no 

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), a qual foi motivada por 

boicote de alunos insatisfeitos com a inexistência de prática em ambulatórios, além 

de considerarem o currículo defasado em relação a outras Faculdades do país. A 

Conselheira Iguaracyra relatou que, neste contexto e após a fala do Coordenador do 

Curso de Medicina, à época, acerca do baixo rendimento dos alunos no ENADE, foi 

gerado um Termo de Saneamento de Deficiências -  TSD, ao tempo em que o Projeto 

Político Pedagógico de Curso tramitava na Câmara de Graduação, desde 2007, e foi 

cobrado que esse PPC fosse aprovado para ser implementado. A Conselheira 

Iguaracyra reconheceu que há resquícios da pandemia da COVID-19, mas, também, 

há aumento de processos judiciais que obriga a FMB criar de 2 (duas) a 3 (três) turmas 

a mais, de internato, considerando que postos de saúde aceitam a presença de até 5 

(cinco) alunos, no máximo, e esses discentes concorrem com discentes de diversas 

outras Faculdades de Medicina, por isso, a supracitada Conselheira compartilhou seu 

questionamento, subscrito a seguir: “ Até que ponto, a UFBA teria condições de
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funcionamento, o qual tivemos que repassar à EBSERH (Empresa Brasileira de 

Serviços Hospitalares)?” . A  sobredita Conselheira expôs que não se trata de realidade 

em todas as Universidades Federais do Brasil; complementou que na FMB sempre 

existiram problemas gerenciais; reiterou que a FMB fez os encaminhamentos devidos; 

alertou para a média de 90 alunos matriculados por semestre, consequência de um 

desbalanceamento, desde de o ano de 2020; justificou que a apresentação inicial é 

apenas para mostrar a situação do Curso de Medicina, a circunstância do não 

preenchimento de vagas em outros cursos, ou seja, a disparidade na escolha dos 

alunos por Medicina; compartilhou que, após alegarem a inexistência de publicação 

de dados, buscou estudar as informações relacionadas à situação em comento. A 

supramencionada Conselheira também ressaltou que a intenção é de esclarecimento, 

e a decisão a ser tomada será da Universidade Federal da Bahia, citando que a 

Faculdade de Medicina da Bahia é uma Unidade Universitária desta. Retomando a 

palavra, a Presidenta esclareceu que o primeiro ponto de pauta não trata da minuta, 

e sim do compartilhamento da experiência pelos Professores convidados, e, em 

seguida, franqueou a palavra para a Conselheira Mariluce Souza, a qual solicitou 

esclarecimentos acerca do anúncio da presença dos convidados. Por sua vez, a 

Presidenta informou que houve consulta à plenária acerca da apresentação dos

professores convidados, o que foi acordado entre os Conselheiros. Oportunamente, a 

Conselheira Lilia Moura Costa advertiu que as turmas do Curso de Medicina estão a 

ponto de colapsar, justificando que as decisões judiciais repercutem diretamente na 

qualidade das aulas e oferta de disciplinas, haja vista que não envolve apenas o Curso 

em comento, o Instituto de Ciências da Saúde (ICS) necessita conciliar o aumento do

número de alunos com a manutenção da qualidade e excelência no oferecimento das 

disciplinas para outros Cursos; dito isto, inteirou que, a partir dessas discussões, 

soube de um acórdão jurídico que, consequentemente, resulta decisões judiciais 

similares para essas ações judiciais; noticiou que o MEC avaliou o Curso de Medicina, 

em Salvador, e não permitiu o aumento do número de vagas ofertadas; questionou 

qual será a situação desse Curso, prevendo que, nos próximos anos, haverá um 

aumento exponencial na quantidade de alunos; ressaltou que, após a avaliação do 

Ministério da Educação, o próximo encaminhamento seria o impedimento da seleção 

para ingresso de novos alunos no Curso de Medicina; salientou que se trata de 

situação grave e de responsabilidade desta Universidade. A  Conselheira Lilia falou 

acerca da importância da exposição da situação, independentemente da Resolução 

ou da Minuta; destacou a necessidade de definir as regras para os próximos
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128 ingressantes no Bacharelado Interdisciplinar; solicitou atenção de todos no que 

respeita a prazos, números apresentados e iminente colapso em um Curso 

bicentenário. Ato contínuo, o Conselheiro Guna dos Santos frisou que a Comissão 

Especial e este Conselho são sensíveis ao problema na Faculdade de Medicina; 

realçou que a Comissão Especial foi criada para discutir o tema; compartilhou que a 

minuta apresentada pela Conselheira Iguaracyra Araújo resultou dos trabalhos da 

Comissão, até o momento, e que foi remetida para o IHAC e a FMB, onde detectou- 

se falhas, as quais precisam ser rediscutidas e que, por isso, se opõe ao debate da 

situação nesse momento; ademais, o Conselheiro Guna dos Santos esclareceu que a 

decisão a ser tomada não afetará os estudantes que já ingressaram no BI. O 

Conselheiro Mareio Nascimento expôs sua preocupação e solicitou objetividade e 

esclarecimentos acerca do andamento dos trabalhos da Comissão, citando sua 

percepção de que há um direcionamento para a quarta proposta. A Conselheira 

Nancy Vieira, Presidente da Comissão Especial que discute os limites de 

funcionamento do curso de graduação em Medicina, esclareceu que a Comissão fez 

a descrição das discussões ocorridas internamente, e não apresentou proposta de 

minuta pois entenderam que, primeiramente, devem ser exibidas, a este Conselho, as 

sugestões propostas; ademais, afirmou que a Conselheira Iguaracyra Araújo enviou 

uma proposta para a Comissão pertinente, mas ainda não houve uma reunião para 

discutir. Na sequência, o Professor Fúlvio Borges Miguel citou que a Conselheira 

Iguaracyra Araújo esteve em reunião na Congregação do ICS e relatou a situação 

para que o grupo pudesse discutir; afirmou que acompanhou o processo do 

Bacharelado Interdisciplinar na UFRB, além de ter feito parte da Comissão de Reforma 

curricular do BI, quando se iniciou o Curso de Medicina na respectiva Universidade; 

contou que, com a chegada da Medicina ao BI, optou-se pelo segundo ciclo, o pós-BI. 

O Professor Fúlvio mencionou que, a partir disso, os alunos passaram a pedir 

dispensa de Componentes Curriculares e, então, iniciaram-se os problemas; aludiu 

que a UFRB prosseguiu com a Reforma Curricular, no entanto, alguns problemas 

persistiram, progredindo para desentendimentos entre discentes e, posteriormente, 

discentes e professores, além de judicializações; descreveu o cenário de adoecimento 

generalizado, inclusive de alguns professores, a ocorrência de ameaças e as longas 

discussões até aderir à formação em dois ciclos e, inclusive, um caso de suicídio de 

estudante e a decisão de retirada do ingresso em Medicina via BI. O supracitado 

Professor registrou que, logo após, houve nova Reforma Curricular, em que todos os 

Cursos tiveram seus Projetos Pedagógicos readequados à gj;ade curricular do
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Bacharelado Interdisciplinar; ademais, enfatizou a importância do alerta feito pela 

Conselheira Iguaracyra Araújo acerca do INEP, pontuando não ser fácil 

reconhecimento de Curso, sob o ponto de vista de avaliador do MEC para o Curso de 

Odontologia, desde 2019; por fim, o Professor Fúlvio ratificou que a UFBA está diante 

de um problema que demanda esforço hercúleo, em que existe um acórdão acima da 

jurisprudência e, caso a situação continue, o Curso de Medicina estará, meramente, 

cumprindo decisões judiciais, ao tempo em que se colocou à disposição para 

colaborar com o debate. Em seguida, o Professor Fernando Ribas Feijó compartilhou 

sua vivência enquanto Coordenador do Curso de Medicina na UFRB, entre 2019 e 

2021; registrou sua disponibilidade para diálogos acerca do tema em questão; 

explanou que, após a quantidade exorbitante de egressos do BI tentando ingressar 

no Curso de Medicina, pela dinamicidade do curso de Bacharelado Interdisciplinar em 

Saúde e por causa da frequência de processos judiciais e diminuição de matrículas 

em Cursos da área de Saúde, percebeu-se que a situação se tornara insustentável. 

O Professor Fernando continuou relatando que, nesse contexto, em 2016, houve uma 

redução na oferta de vagas do Bacharelado Interdisciplinar em Saúde, e no ano 

seguinte, em 2017, houve oferta de vagas apenas para o primeiro semestre, ao tempo 

em que já havia registros de superlotação de turmas do segundo ciclo. O Professor 

Fúlvio comentou que, a partir de 2016, a oferta de vagas para Cursos de Progressão 

Linear possuía código próprio para escolha no processo SiSU, além de haver redução 

para 25 (vinte e cinco) vagas das 60 (sessenta) autorizadas pelo MEC. 

Oportunamente, o Professor Luís Augusto Vasconcelos da Silva explanou sua 

trajetória como discente, docente e sua experiência ao acompanhar o processo de 

discussão da nova modalidade do Bacharelado Interdisciplinar, o que defendeu como 

parte para solução de problemas; frisou que o IHAC e suas dificuldades não dizem 

respeito apenas ao BI Saúde e Curso de Medicina; citou a Resolução n° 02/2008, a 

qual regulamenta as modalidades de Curso na UFBA, Cursos de Progressão Linear e 

Cursos de dois ciclos, e, também, estabelece que os Projetos Pedagógicos de Cursos 

que aderirem ao CPL precisam ser reorganizados para que os Cursos de dois ciclos 

pudessem ser viabilizados, destacando que isso nunca ocorreu. O Professor Luis 

Augusto reiterou a necessidade de encarar e discutir a situação e que discutir a 

proposta de suspensão das vagas ofertadas pelo BI CPL para o Curso de Medicina, 

não é de competência do CAE, de acordo com Resolução do CONSEPE; citou uma 

consulta à Procuradoria Federal Junto à UFBA e que não obteve resposta, até o 

momeqto; manifestou sua deçição, após reunião com a Congregação do IHAC, de
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não apoiar nenhuma das 4 (quatro) propostas apresentadas e nem a suspensão do 

processo seletivo. Novamente com a palavra, o Professor Fú lvio M iguel comentou 

que a Congregação do ICS recebeu um arquivo do Instituto Multidisciplinar em Saúde 

(IMS) sobre a dificuldade para ofertar campos de prática, além de disponibilização de 

professores; disse que acredita no BI, no entanto, não defende a progressão para a 

Medicina, frisando o problema de adoecimentos de envolvidos; enfatizou que a UFRB 

procedeu a uma Reforma Curricular, por duas vezes, o que não sanou o problema; 

citou que, quando propuseram o ingresso no BI e já optando pelo Curso de Medicina, 

o problema também persistiu, havendo esvaziamento de outros cursos; concordou 

com o Professor Luis Augusto, no que tange a necessidade de encarar e discutir a 

situação em Conselhos Superiores; citou a experiência na Universidade Federal do 

Sul da Bahia, além de URFB, afirmando ser adoecedor para docentes lecionar y jj 

disciplinas para esses alunos do Bacharelado Interdisciplinar. A  Professora Tiana 

Baqueiro elencou os seguintes problemas no Instituto Multidisciplinar em Saúde: 1- 

nos Cursos ofertados, com exceção de Medicina, houve esvaziamento; 2- turmas do 

Curso de Medicina com excesso de alunos; 3- adoecimento de alunos provenientes 

do BI; 4- alunos que ingressam no Curso de Medicina, no IMS, visando uma posterior 

transferência para Salvador; 5- alunos que simulam problemas de perseguição em 

Vitória da Conquista; 6- escassez de docentes; 7- não há campos de estágios 

próprios. Continuamente, a Professora Tiana destacou que o IMS vivência situação 

semelhante à FMB e que, a partir de 2025, a situação poderá se agravar, pois haverá 

ampliação de vagas e, com o aumento de alunos egressos do BI, proporcionalmente, 

ocorrerá o aumento de judicializações; informou que a UFBA recorre das decisões 

judiciais, mas, como informado pela Procuradoria da UFBA, não há o que fazer além 

do cumprimento das decisões; por fim, solicitou que, sempre que houver reuniões 

entre o IHAC e FMB, o IMS seja convidado a participar. O Conselheiro Guna dos 

Santos agradeceu aos convidados pelo compartilhamento da experiência; citou que 

o BI vivência situação similar, como tensão de alunos por notas; compartilhou que há 

uma mudança no critério para passagem ao CPL, não sendo vinculada à nota do 

estudante, o que, em tese, deve cessar o assédio a professores, e realçou a 

necessidade de aguardar quais serão os efeitos disso; referindo-se à fala do Professor 

Fúlvio, destacou que houve 4 (quatro) reuniões da Comissão, a qual está sendo 

desrespeitada; citou que há outras soluções que podem ser exploradas; explicou que 

a solução pensada pela UFRB, de ingresso no BI já decidindo o Curso, não é o que
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se estabelece como formação em dois ciclos; registroi^que a Jusíi
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funcionamento da Universidade e da proposta do Bacharelado Interdisciplinar; repetiu 

que o BI, a FMB ou a UFBA não é o foco dessa discussão, tratando-se de “problema 

da sociedade, a qual está desvirtuada, e acha que Medicina será a solução dos 

problemas de suas vidas”; lamentou o registro de suicídio e refletiu acerca de quantos 

estudantes estão se suicidando por não conseguir ingressar no Curso de Medicina; 

lamentou também a perda de qualidade na formação diferenciada que o BI oferece, 

exposta pelo Professor Fernando Ribas e já exposta por outros professores; 

questionou se, academicamente, é interessante para a UFBA dispensar o 

Bacharelado Interdisciplinar, sem antes tentar outras soluções, o que necessita de 

maiores discussões, inclusive, discussão continuada na Comissão designada para 

isso; citou que há outros problemas, de acordo com relatos da Professora Tiana, nos 

Cursos de Medicina, os quais não se resumem ao processo seletivo BI- CPL, entre 

eles, dificuldades para ocupar vagas para lecionar no Curso, falta de campos de 

prática; em relação ao esvaziamento de cursos do CPL, comentou que o edital vigente 

prevê que essas vagas sejam redirecionadas ao SiSU. Ato contínuo, a Conselheira 

Christina Chavez questionou acerca da existência de um relatório consistente e 

atualizado apresentado pelo IFIAC sobre os problemas do Bacharelado 

Interdisciplinar; solicitou esclarecimentos da Conselheira Nancy Vieira sobre a 

quantidade de Cursos de Graduação que implementaram o modelo de dois ciclos e 

quantos cursos criados após o BI seguiram esse modelo e, caso esses cursos mais 

recentes não sigam o modelo, por qual motivo não foi cobrada a implementação dos 

dois ciclos pelo Conselho Acadêmico de Ensino. Com a palavra, a Conselheira Nancy 

Vieira apontou que, talvez, apenas o BI Tecnologia e Inovação, no ICTI, pressupõe 

em seu Projeto Pedagógico a existência do segundo ciclo, atualmente, 

exclusivamente para o Curso de Engenharia de Produção; esclareceu que os Cursos 

e o respectivo Projeto Pedagógico são criados pelas Unidades Universitárias e a 

PROGRAD avalia o Curso, a partir de determinados parâmetros internos da UFBA e 

Diretrizes Curriculares Nacionais; opinou que, em dois anos como Pró-Reitora de 

Graduação, pensa que a implementação da formação em dois ciclos, talvez, nunca 

tenha sido algo a ser perseguido pelas Unidades Universitárias da UFBA. Na 

sequência, o Professor Luis Augusto da Silva afirmou que há muitos relatórios, 

inclusive, acerca das dificuldades para ofertar vagas para Componentes Curriculares, 

mas que não foram discutidos nos Conselhos Superiores. A Conselheira Lilia Moura 

Costa rememorou que houve proposta para Área de Concentração com disciplinas 

da sua Unidade Universitária, que não,se efetuou; ademais, solicitou esclarecimentos
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do Professor Fúlvio Borges acerca da diferenciação entre as disciplinas do primeiro e 

segundo ciclo. O Professor Fúlvio Miguel enfatizou que na UFRB houve a 

implantação do modelo de formação em dois ciclos e a opção de decidir 

antecipadamente o Curso de Progressão Linear, e ambas as propostas não 

solucionaram o problema no BI Saúde. A  Conselheira Carla Gurgel alertou para a 

urgência em solucionar o problema e, por isso, sugeriu pensar uma solução imediata, 

mas não definitiva. O Conselheiro Laerson Lopes fez três questionamentos: 1- 

haverá convite para os docentes do BI, na UFRB, que estão vivenciando os efeitos da 

suspensão da transição, compartilharem a experiência neste Conselho; 2- a 

possibilidade de redução de oferta de vagas para candidatos da ampla concorrência 

para que sejam redirecionadas para a transição BI CPL; 3- houve a discussão, na 

Comissão Especial, acerca do efeito do não cumprimento da obrigatoriedade de oferta 

de 20% das vagas para egressos do BI. A Conselheira Nancy Vieira noticiou que o 

Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão- CONSEPE determinou, em 

resolução, que a porcentagem de vagas oferecidas é de, no mínimo, 20% das vagas 

do Cursos; citou que o Curso de Medicina oferece 160 (cento e sessenta) vagas 

anuais, portanto, 32 (trinta e duas) vagas são reservadas para o BI CPL, sendo uma 

das formas de acesso ao Curso de Medicina na UFBA, a outra forma ocorre via SiSU, 

e que, neste ano de 2024, houve redução de oferta de vagas da ampla concorrência, 

não somente para Medicina, para atendimento de situação emergencial - ingresso de 

estudantes do BI durante a pandemia da COVID-19; devido à redução da oferta das 

vagas do SiSU e das vagas residuais, foi oferecido um processo seletivo extraordinário 

do BI CPL, o qual está com a inscrição em curso; com isso, a referida Conselheira 

justificou que a questão não está na redução das vagas de ampla concorrência, mas 

na definição do quantitativo de vagas para Medicina; informou que as decisões 

judiciais, inicialmente, eram pautadas em uma interpretação de juizes no sentido de 

que a UFBA estaria aplicando a política de cotas duplicada, b is in  idem\ somado a 

isso, a Conselheira Nancy disse que os estudantes estão solicitando o ingresso 

baseados nas vagas supranumerárias, 5 (cinco) vagas supranumerárias ofertadas 

para a passagem BI CPL e 5 (cinco) vagas supranumerárias do processo seletivo 

SiSU, o que tem sido acatado por decisões judiciais; logo, a Conselheira afirmou que 

a questão está nas vagas destinadas aos Bacharelados Interdisciplinares, os quais, 

por razões diversas, têm sido questionados judicialmente. O Professor Luis Augusto 

da Silva esclareceu que a retirada de um Curso do BI CPL, ou a restruturação, precisa 

seguir um trâmite definido em normativa, não se tratando de atribuição do CAE;

w* jF " 0 ; p

&



0

303

304

305

306

307

308

309

) 310

311 

f »  312

313

I

314

315

316

317

318

319

320

321

322

323

324

325

326

327

ademais, o supramencionado Professor Luis reiterou que fez uma consulta à 

Procuradoria Federal Junto à UFBA e está aguardando resposta. A  Presidenta 

explanou sua busca para entendimento do funcionamento de outros Bacharelados 

Interdisciplinares e solicitou sugestões acerca do momento para haver a exposição 

dessas realidades, neste Conselho. O Conselheiro Mareio Nascimento contrapôs 

que o aspecto judiciário da aplicação da política de cotas não foi discutido neste 

Conselho; indicou que a relação entre as Unidades Universitárias poderia ser 

fortalecida e melhorada no âmbito da Comissão Especial; aduziu que são 300 

(trezentos) alunos por ano no BI Saúde, o IHAC tem 5200 (cinco mil e duzentos) 

alunos e 6000 (seis mil) vagas oferecidas, semestralmente, para egressos de todos 

os Bacharelados Interdisciplinares; por fim, sugeriu que esta Universidade acolha os 

projetos dos Bis, os quais estão sendo abordados como um problema; declarou que, 

há 15 (quinze) anos, decisões estão sendo postergadas, as quais poderiam contribuir 

em muitos aspectos e, eventualmente, mitigar adoecimentos de alunos e professores. 

A Presidenta declarou sua discordância de que o CAE não acolhe o Bacharelado 

Interdisciplinar e citou sua ida ao IHAC, juntamente com o Vice-Presidente deste 

Conselho, Professor Milton Sampaio, para dialogar com os representantes da Unidade 

Universitária. A  Conselheira Elizabeth Oliveira salientou a racionalidade na decisão 

da Presidenta em abrir o espaço para debate; advertiu que o problema está na 

estrutura sócio-política; citou desconhecer o BI e seu interesse em conhecer; 

evidenciou sua sensibilização com os argumentos dos representantes da FMB; 

recomendou que os Conselheiros que desconhecem o projeto do Bacharelado 

Interdisciplinar, não sejam subestimados, realçando seu interesse em entendê-lo; 

enfatizou que elogios de representantes para projetos de suas respectivas Unidades 

Universitárias não são suficientes para persuadir ou convencer demais Conselheiros; 

solicitou o compartilhamento de material para que todos possam conhecer o BI; e, por 

último, a sobredita Conselheira reafirmou seu compromisso com uma Universidade 

gratuita e diversa. O Professor Luis Augusto da Silva informou que, nos 15 (quinze) 

anos de existência, o IHAC realizou diversas produções: citou um programa 

interdisciplinar sobre a UFBA, o observatório da vida estudantil, em que vários livros 

foram produzidos; demais disso, declarou que fará uma seleção de materiais e 

compartilharia com os membros do CAE. A Conselheira Gislene Santos questionou 

os professores convidados acerca do tempo para o Curso de Medicina, na UFRB, ser 

normalizado, após a suspensão do vestibular para o Curso; reiterou a existência de 

um problema, de conhecjcnento deiodos, que é a passagem BI CPL para o Curso de

e jr ^  w



338 M edicina; ressaltou a im portância de a d iscussão ocorre r nesta p lenária e que esse é

339 o momento de difundir informações sobre a Universidade. O Professor Fernando

340 R ib a s  esclareceu que o com partilham ento de sua experiência é  para expor o tem po

341 necessário, de fato, para pensar uma solução viável para o problema no BI- Saúde,

342 ou seja, a normalização não ocorre a curto prazo; o Professor Fernando exprimiu que

343 as mudanças ocorridas entre 2015 e 2019 permitiríam regularizar o Curso de

344 Medicina, na UFRB, em 2021, ou seja, os estudantes que ingressassem no segundo

345 ciclo, a partir de 2021, concluiriam o curso em 7 (sete) anos, tempo de formação

346 previsto no PPG; m encionou que a situação em  que s ign ifica tiva  quantidade de a lunos

347 egressos do BI optam pelo Curso de Medicina trata-se de um questão complexa da

348 sociedade. O Professor Fúlvio Miguel com plem entou que o  p lanejam ento era para

349 regularizar o referido Curso após 2 (dois) anos, mas, há limitações no interior do

350 Estado, como evasão de docente e insuficiência de campos de práticas. A  Presidenta

351 agradeceu a participação dos Professores convidados e, na sequência, adentrou ao

352 item 2 da Ordem do dia, Apresentação da proposta de m inuta de resolução da

353 com issão que discute os lim ite s  de funcionam ento do curso de graduação em

354 Medicina. Inicialmente, a Presidenta desculpou-se pelo equívoco na descrição do

355 referido item, não havendo proposta de minuta de resolução da Comissão e, sim, da

356 Conselheira Iguaracyra Araújo, além disso, sem caráter deliberativo. Em seguida, a

357 Conselheira Lívia Santos, após elencar os nomes dos membros da Comissão

358 Especial, com entou que, enquanto m em bro, nunca houve neste C onselho um

359 encam inham ento de proposta de m inuta para d iscussão em plenária, sem  o

360 conhecim ento dos m em bros da respectiva Com issão; in form ou que, perm anecendo

361 essa sugestão, irá se retirar desta d iscussão e  fará um a nota de desagravo; dem ais

362 disso, solicitou a retirada da sobredita proposta de minuta da pauta. Suscitando

363 questão de ordem, a Conselheira Canina Santos concordou com a fala da Conselheira

364 Lívia Santos e solicitou esclarecimentos acerca da proposta de minuta em tela. A

365 Conselheira Lívia S a n to s  sugeriu o desfazim ento da  C om issão Especia l designada

366 para tal, alegando desrespeito aos membros. Complementando a fala da Conselheira

367 Lívia Santos, o Conselheiro Guna Santos sugeriu que a discussão da situação em

368 com ento ocorra em plenária, ponderando haver desprezo aos traba lhos da Com issão

369 Especial, além de desconsideração aos m em bros ausentes. A  Professora Wlônica

370 Lima externou seu estranham ento em relação ao progresso da d iscussão; rem em orou

371 que houve um cronograma proposto pela Presidenta do CAE, além de conversas com



I

u

suficiente para amadurecer a proposta de suspensão da transição BI CPL para o 

Curso de Medicina; citou a intensa participação de representantes da FMB e a 

respectiva exigência para solução; destacou o compartilhamento da experiência na 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia; reiterou a necessidade de uma decisão 

em caráter de urgência para que, em 2025, a supramencionada suspensão seja 

viabilizada e negou qualquer manifestação de desrespeito aos colegas deste 

Conselho. A Presidenta, dirimindo a dúvida da Conselheira Carina Santos, reiterou 

seu equívoco ao redigir a pauta e retificou que a proposta de minuta em comento foi 

encaminhada pela Faculdade de Medicina da Bahia e não possui caráter deliberativo, 

neste momento. Ato contínuo, a Conselheira Nancy Vieira propôs a retirada do item 

da pauta, uma vez que houve o equívoco no enunciado, para que a Comissão tenha 

tempo hábil para discussão e, posteriormente, realizar encaminhamentos. Nesse 

sentido, a Presidenta pôs em regime de votação a apresentação da proposta enviada 

pela FMB, na presente data, ou a apresentação na reunião vindoura, em 02 de 

outubro. Suscitando questão ordem, o Conselheiro Guilherm e Varella esclareceu que 

há dois encaminhamentos a serem feitos: apresentar a proposta neste Conselho ou 

apresentar a proposta na Comissão Especial para que seja discutida e, em outro 

momento, apresentada neste Conselho. O Conselheiro Guna Santos reafirmou o 

encaminhamento proposto pela Conselheira Nancy Vieira para adiar a apresentação 

e seja oportunizado à Comissão Especial a avaliação e possível exposição no CAE. 

Oportunamente, a Presidenta afirmou que o cronograma foi apresentado e votado 

nesta plenária definindo que, na data de hoje, a Comissão Especial enviaria a proposta 

de minuta para discussão em plenária. O Conselheiro Guna Santos alertou para a 

impossibilidade de haver reunião da Comissão no dia 03 de outubro a tarde a fim de 

apresentar proposta dia 04 pela manhã. A Presidenta indicou que não há assimetria 

de importância entre as contribuições das Unidades Universitárias envolvidas e que 

não há respaldo legal acerca da obrigação de aguardar uma reunião após a outra; 

rememorou a informação que recebeu da Comissão, de que não havia interesse em 

escrever uma minuta propondo a quarta proposta. O Conselheiro Guna Santos 

advertiu que a Comissão precisa finalizar o trabalho para o qual foi designada e que 

os membros da Comissão informaram à Presidenta acerca de um trabalho em 

andamento; além disso, citou que a resposta do IHAC para a supracitada Comissão 

enseja outros encaminhamentos. A  Presidenta reiterou que a exigência à Comissão 

Especial, acerca do prazo, não difere da cobrança feita a todos os Coordenadores de 

Comissões Especiais; destacou que a situação versa sobre questão emergencial e
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disse que toda proposta encaminhada por Conselheiro precisa ser acolhida. A 

Conselheira Iguaracyra Araújo, suscitando questão de ordem, indicou a suspensão 

da apresentação da minuta, mas solicitou permissão para apresentação de dados que 

motivaram a produção da minuta e anunciou que o material será enviado a cada 

Congregação da UFBA. Com a palavra, a Conselheira Rosemary Barroso expôs seu 

entendimento de que não houve decisão sobre a Comissão apresentar qualquer 

proposta de minuta e questionou a existência de prazo para discussão da proposta 

que será apresentada pela Comissão. A  Presidenta reiterou que, após a deliberação 

sobre o documento, haverá um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que transite 

nas Unidades Universitárias e que o limite temporal para decisão neste Conselho é 

início de dezembro. Logo após, a Presidenta Marcela Castro questionou à Conselheira 

e Presidenta da Comissão, Nancy Vieira, a possibilidade de a Comissão apresentar 

uma proposta de minuta no dia 02 (dois) de outubro. Por sua vez, a Conselheira 

Nancy Vieira garantiu a reunião da Comissão, mas revelou a impossibilidade de 

assegurar um termo final de produção de uma nova resolução; ademais, a Conselheira 

Nancy indicou a suspensão da apresentação de novos elementos, e que sejam 

remetidos à supracitada Comissão. A  Conselheira LiSia Moura Costa questionou 

como o Conselho Acadêmico de Ensino procederá se a Comissão Especial não 

apresentar proposta de minuta, na próxima reunião. O Conselheiro Guna Santos 

explicou que, se a Comissão encerrar seus trabalhos sém apresentar uma proposta 

de minuta de resolução, a FMB poderá apresentar sua proposta e enfatizou não ser 

adequado que um membro da Comissão apresente uma proposta de minuta, em 

plenária, antes de a Comissão encerrar seus trabalhos. A  Conselheira Nancy Vieira 

compartilhou que, da mesma forma que este Conselho Acadêmico decidiu pela 

constituição de uma Comissão, poderá destituí-la; reiterou que a Comissão não está 

se esquivando de apresentar uma proposta, a qual é de sua competência, e salientou 

que a proposta encaminhada é específica da Faculdade de Medicina. A  Presidenta 

registrou que há expectativa para que na sessão do dia 02 (dois) de outubro seja 

apresentada uma proposta de minuta da Comissão Especial ou, de outro modo, este 

Conselho poderá acolher e debater propostas de Conselheiros. Prosseguindo, o 

Conselheiro Obadias Cunha questionou a possibilidade de membros individuais ou 

de grupos individuais apresentarem proposta neste Conselho. A Presidenta 

respondeu que não é o mais comum, normalmente é por meio dê comissões. O 

Conselheiro Obadias Cunha sugeriu que, esgotado o prazo para a Comissão 

constituída apresentar sua proposta, seja perm itid^^putra  comissão a ̂ apresentação.
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A Presidenta informou não haver tempo hábil para constituir outra comissão. A 

Conselheira Cristiane Santos apresentou suas dúvidas em relação à experiência da 

UFRB com o modelo de formação em dois ciclos; solicitou esclarecimento mais amplo 

sobre esse formato e realçou que o IHAC padece de um problema de oferta de vagas 

na Universidade. Em seguida, finalizando a discussão, a Presidenta encaminhou a 

retirada dos itens 3, 4,6 e 7 da Ordem do dia, prosseguindo para o item 5 da Ordem 

do dia, Solicitação do ICTI para autorização de realização de aulas remotas, em 

caráter de urgência, em virtude de falta de energia no campus. Com a Palavra, o 

Conselheiro M ilton Sampaio informou sobre situação extraordinária, em que houve 

um incêndio na subestação da Cidade do Saber, em Camaçari, onde a UFBA possui 

Unidade Universitária e, como não houve o restabelecimento da energia até o 

momento, alguns docentes estão realizando avaliações de Componentes Curriculares 

de forma remota. A  Presidenta comunicou que seria apenas uma ciência a esta 

plenária, tendo em vista que quem autoriza a mudança do regime é o CONSUNI, 

sendo atribuição do CAE estabelecer os procedimentos. Não havendo mais nada a 

ser discutido ou registrado, a Senhora Presidenta agradeceu a presença de todos, 

desejou uma boa semana e deu por encerrada a sessão. E, para constar, eu, Itamary 

Almeida de Oliveira, Assistente em Administração, lavrei a presente Ata que, se 

aprovada, será devidamente assinada com menção a sua aprovação, estando 

gravados os pormenores da'reunião.
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